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EDITAL Do pR"EcÃo elrrRôxtco r" oo2 /2026 - snp
pRocEsso ÁDMtNtsrRÂTlvo Ns 2 026.04.23.01

pnúirsuLo

O titular da origem desta licitação toma público, para conhecimento dos interessados, que a PREGOEIRÂ,
SÍa. Gilvanda Queiroz de Freitas Braga designado pela Portaria ae lZ7 /2026, de 26 de março de 2026,
nos termo da legislação ügente, auxiliado(a) pela equipe de apoio também designado formalmente pela

mesma portaria em destaque, para a escolha da seleção da PROPOSTA APIA A GERÁR O RESULTADO
DE CONTRÂTAçÃO MÁIS VANTATOSÂ PÁRÂ A ÂITMINTSTRÁçÃO PÚBLICA, obietivando a conmtação
do obieto desta licitaÉo, observadas as norrnas e condições do presente Edital e seus anexos. e as

disposições contidas na Lci Federal nc 1,1.133, de lc de abril de 2021, com suas alteraçÕes
posteriores, e na Lei Complementar nc 123, de 14 de d€zembro de 2006, na Lei Fedcral ne 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lêi Geral de ProteÉo de Dados), além das demais disposições legais

aplicáveis e do disposto no presente Edital e seus anexos, com suas alterações, torna público que realizará
licitâÉo na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICÂ, mediante Sistema de RcSlstro dc Preços
(sRP).
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Obieto:

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
na prestaÉo de serviços gÉficos, incluindo criaçâo, impressão,
acabamento e fornecimento de material gráficos para atender as

necessidades adminísu?üvas, legislaürras, educaüvas e

institucionais da Câmara Municipal de lcapuí.
PrestaÇão de Serviços Terceirizados.Tipo de Obicto:
Menor Preço Global por Lote,Critério de lulgamento:
Menor Preço Global por LoteTipo:
o Regime de ExecuÉo lndireta se dará por Menor Preço Global por
lrte.

Do Regime de ExecuÉo
lndireta:

Câmara Municipal de lcapuÍ.Órqão Gerenciador:
Pregão Eletrônico sob Sistema de Registro de Preços (SRP).Espécie:
Aberto.Modo de Disputa:

04 de maio de 2026 às 08h3Omin.Início do acolhimento das
Dropostas:

15 de maio de 2026 às 08h30min.
Data de abertura das
propostas e tníclo da Sessão de
disputa de Preço:

O certame será realizado por meio do Sistema do Licita Mais
Brasll, no endereço eletrônico: https://licitan)aisbrâsil.conl br/.
conforme termo de adesão firmado.

Do local de reâlizaÉo:

Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será

observado o horário de Brasflia/DF. Na hipótese de não haver
expediente ou ocorrendo qualquer fato suPerveniente que impeça

a realização do certame na data preüsta, a sessão será remarcada
para o primeiro dia úül subsequente, no mesmo horário
anteriormente estab€lecido, desde que não haia comunisação em

Referência de Tempo:

Regido pela Lei Federal ne 14.133, de le de abril de 2021, com suas

alterações posteriores, e na Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006, na Lei Federal ne 13.709, de 14 de agosto de

2018 (LGPD - lri Geral de ProteÉo de Dados), além das demais
resente Edital eiúveis e do no

Fundamêntação l,egal:

Rua Joca Galdino, í25, Centro, lcapuíCE, CEP:62810{00 lTelefone: (88) 3432'í230
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1. DO OBJETO
1.1. A presente licitaÉo tem por obieto o Registro de Preços paÍa a Contratação de empresa na prestação
de serviços gÉficos, incluindo criaÉo, impressão, acabamento e fornecimento de material gráficos para
atender as necessidades administrativas, legislativas, educativas e institucionais da Câmara Municipal de
Icapuí, nas condições estabelecidas neste edital e seus anexos, tudo conforme especificações contidas no
TERIIo DE REFERÊI{CIÂ constante do Anexo I do Edital.

2. COMPÕEM O PRESENTE TNSTRUIIENTO, OS SEGUTI{TES ANEXOS:
2.1. ANEXO I - Termo de Referência;
2.2. ANEXo II - Minuta da Ata de Registro de Preços
2.3. ANEXO III - Minuta do Contrato;

3. DO ENDEREçO E HORI{RIOS DE Ef,PEDTENTE DA COMTSSÃO DE LTdTÁçÂO/PREGÁO E DO
ACESSO ÂO EDrTÂr. E LOCÁr, DE nEÂIJZAçÂO:
3.1. Câmara Municipal de lcapuÍ, Rua roca Galdino, ne 125, Centro, CEP; 62.810-000, IcapuÍ/CE;
3.2. Horários de exp€diente da Comissão de Licitação/ftegão: Segunda-Feira à Sexta-Feira das 07:30 às

13:30.
3.3. O Edital está disponível gratuitamente nos íüos:
3.3.1. https:/,/pncl.Í.1ov.br/aDD/editais?q=&st atus=recebendo DroDosta&Dasina= 1:

3.3.2. https://licitamaisbrasil.con].br/.
3.4. O certame será r€alizado por meio do sistema eletrônico do Ll<tta l,lals Brasll, no endereço

elednico (https://licita m aisbrasil.co nr. b r'l), conforme termo de adesão firmado.
3.5. As solicitaçÕes, informações ou dúüdas, bem como o acompaúamento de todo o dmite ocorrerão
através da plataforma:
cadastro.

sendo necessário a licitante realizar prévioIicitamâisbrasil

4. DA PARTTCIPAçÃO NA LTCITÂçÃO E CADÂSTRO NII PLATAFORüÂ
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que esüverem previamente credenciados na

Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil.
4.1.1. Os interessados deverão realizar o cadastro iunto a Plataforma com antecedência, eütando a perda

dos prazos.
4.1.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 2,1 horas útels. Dessa forma é
importante sê antecipar, evitândo ficar de fora do processo deüdo a perda dos prazos.

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadãs em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do órgâo ou entidade
promotora da licitãção por eventuais danos decorr€ntes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros-
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mant&los atualiza dos iunto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alterâÉo dos registros Eo logo idenüfique incorreÉo
ou aqueles se tornem desatualizados.
4.4. À não obserrância do disposto no item anterior poderá enseiar desclassificâção no momento dâ

habilitação.
4.5. A participação neste processo será AüPIÁ a quaisquer interessados. São garanüdas as licitantes

microempresas, empresas àe pequeno portê e cooperaüvas que se enquadrem nos termos do Art 34, da

seus anexos.

Lei Federal n" 11.488/2OO7, (ro,mo critério de desempate, prefierência de contrataÉo nos termos
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na Seção do CapÍtulo V da t€i Complementar n" 123/2006 e alterações introduzidas pela
Complementar n" 147 /2014.
4.6. Não poderáo dlsputar esta licitaÉo, conforme o Ártigo 1,t da Lei 14.133 /ZOZI e ouu?s
considerações:
4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s);
4.6-2. Autor do anteproieto, do proiêto básico ou do proieto execuüvo, pessoa flsica ou iurÍdica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proiêto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do prúieto seia dirigente, gerentg controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitaÉo versar sobre sewiços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.6.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitaÉo, impossibilitada de particlpar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natursza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçâo na
licitaÉo ou atue na fiscalizaÉo ou na gesÉo do contrato, ou que deles seja côniuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.6.6. Empresas controladoras, mnroladas ou coligadas, nos termos da Lei nq 6.404, de 15 de dszembro
de 1976, concorrendo entre si;
4-6.7. Pessoa iurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divul8ação do edital, tenha sido condenada

iudiclalmente, com trânsito em iulgado, por exploração de trabalho infanüI, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataÉo de adolescentes nos casos vedados
pela Iegislação trabalhista;
4.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.6.9. Pessoas iuídicas reunidas em consórcio;
4.6.10. Organizações da Sociedade Ciúl de Interesse Público - OSCIB atuando nessa condi@o;
4.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da êxecuÉo do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possrm configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercÍcio do cargo ou empnego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1! do .trt. jl ll.'-.I=ct!j ll!.1-33-!-e aQ21.
4.7. O impedimento de que trata o item 4.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pessoa, ffsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetiüdade da sançâo a ela aplicada, inclusive a

sua controladorâ, controlada ou coligada, desde que deüdamente compmvado o ilÍcito ou a utilização
fraudulenta da perconalidade juídica do licitante.
4.8. A critério da AdministraÉo e exclusi\ramente a seu serviço, o autor dos proietos e a empresa a que se

refere o item 4.6 poderão participar no apoio das atiüdades de planejamento da conEataÉo, de execução

da licitaÉo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusirra de agentes públicos do Órgão ou

entidade.
4.9. Equíparam-se aos autores do proieto as empresas integrantes do mesmo gmpo econômico.

4.10.0 disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contrataÉo de serviço que inclua como

encargo do conEatado a elaboração do projeto básico e do proieto executivo, nas conE:atações integradas,

e do proieto executivo, nos demais regimes de execuÉo.
4.11.tm licitações e conts?tações realiz:das no âmbito de proietos e programas parcialmente financiados

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

finanàamento ou da conrapartida nacional, não podeÉ participar pessoa flsica ou iurÍdica que integre o

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seia declarada inidônea nos termos da i.tr ll

14.133
4.72.A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataÉo na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representânte de

empresa que preste assessoria técnica.
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5. DAs FASES DO PROCESSO E ÁS ÁçÔES NECESS/íRIÂS DOS PARTICTPANTES
5.1. RECEBIMENTO DAS PROPO§TÂS INICIAIS
5.1.1. Durante essa fase os licitantes interessados em participar do processo em quesÉo deveÉo
obrigatoriamente:
5.1.1.1. Preencher no sistema os valor€s da proposta inicial;
5.1.1.2. Preencher a marca de seus produtos (se solicitada);
5.1.1.3. Anexar o arquivo da Proposta Inicial;
5.1.2. Os licitantes que assim deseiarem, poderão previamente anexar à Plataforma os documentos de
habilitaÉo_ solicitados nesse edital-
5.2. SESSAO PUBUCA INICIÂDA
5.2.1. Durante essa fase, os licitantes deveÉo aguardar as ações do Pregoeiro, que irá informar através do
chat de mensagens, como será a conduÉo do pro€esso.
5.3. FÂSE DE IÁNCES
5.3.1. Durante a fase de lances, os licitantes podeÉo cadastrar novas ofertas.
5.3.2. Os licitantês poderão cancelar seu úlümo lance cadastrado, uma única vez por Lote/ltem, desde
que;
5.3.2.1. Ainda não tenham se passado 15 segundos desde o envio do lance;
5.3.2.2. Não seja o lance inicial cadastrado na Plataforma;
5.3.2.3. Não esteia utilizando a ferramenta de lance automáücos oferecida pela Plataforma.
5.3.3. O Pregoeiro também poderá cancelar o último lance do licitante, desde que o cancelamento seia
justificado e as regras citadas no item anterior seiam respeitadas.
5.3.4. Encerrada a hse de lances, os ralores âpresentados não poderão mais ser cancelados.
5.3.5. NECOCTAçÂO E lutfÁirEnro DÁS PROPOSTÂS
5.3.6. No inÍcio dessa fase o Pregoeim, deverá negociar o valor final com o licitante primeiro colocado,
que podeÉ oferecer uma oferta melhor que seu último lanc€ cadastrado.
5.3.7. Em seguida será analisada a proposta inicial anexada durànt€ o cadastro da Proposta lnicial.
5.3.8. Se a proposta apresentada estiver de acordo com o edital, o Pregoeiro solicitaÉ ao licitante
primeiro colocado que encaminhe o arquivo da proposta reaiustada ao rralor final do Lote/ltem, dentro do
prazo estipulado nesse edital.
5.3.9. Durante essa hse, os licitantes que assim deselarem iá podeÉo indicar interesse em interpor
recurso referente ao iulgamento da proposta realizado no lote/item.
5.4. HÂBrLmÂçÃO
5.4.1. Assim que iniciada a fase de habilitaÉo, o Pregoeiro, abriÉ o prazo de enüo dos documentos dê

habilitação para o primeiro colocado.
5.4.2. O Licitante primeim colocado deverá anexar seus arquivos na Plataforma e selecioná-los pafir que o

Pregoeiro e seus concorrentes possam ter acesso aos documentos apresentados'
5.4.3. O Licitante que tenha preüamente anexados seus arquivos à Plataforma durante o cadastro da

proposta inicial, poderá anexar novos arquivos, para em seguida selecioná-los e encaminhá-los para a

análise do Pregoeiro.
5.5. RECURSOS
5.5.1. Ao iniciar a hse de Indicação de Interesse em lnterpor Recursos, os licitantes terão uma nova

chance de intf,rpor recurso referente a habilitaÉo r€alizâda no lote/item.
5.5.2. Na presença de recursos, o Pregoeiro iniciará a fase de Recebimento de Recursos.

5.5.2.1. Encerrada a fase de Recebimento de Rec-ursos, o Pregoeiro verificaÉ se o arquivo de recurso foi

anêxado ao sistema, e em seguida deverá iniciar a fase de Recebimento das ContÍerrazões.

5.5.2.2. Encerrado o prazo de enüo de contÍarrazões, o Pregoeiro avançará o lote/ item para a fase de

Iulgamento de Recursos
5.5.2.3. Encerrado o iulgamento, dependendo do resultado, o Pr€goeim poderá retornar o lot€/item
para uma fase anterior, ou encaminhar o lote/item para a adiudicaÉo da Autoridade Competente.

3.5.3. Na ausência de recursos, o Pregoeiro encaminhaÉ o lote/item para a adjudicação da Autoridade

competente. (i\ U
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s.6. llDluDrcAÇÂo
5.6.1. Ao se iniciar a fase de adiudicaÉq a Autoridade Competente iÉ analisar as ações do Pregoeiro,
podendo assim, retornar o lote/item para uma fase anterior, ou avançar o lote,/item para a fase de
homologação.
5.7. HOMOLOGÂçÂO
5.7.1. Durante essa fase a Autoridade Competente realizará uma última análise no processo, podendo
retornar o processo para uma fase anterior, ou então, homologar o processo, dando fim a licitação.
5.8. Caso a fase de habilitaÉo anteceda a fase de lances, os licitantes deverão obrigatoriamente anexar e

encaminhar seus documentos de habilitaÉo, durante o cadastro da proposta inicial.
5.9. Somente participaÉo da Êase de lances, os licitantes que forem habilitados pelo Pregoeiro.

6. DA ÁPRESETT^çÃO DÂ PROPOSTÁ E DOS rx)CUirEiaTOS DE ItÁBtLrTAçÂO
6.1. Na presente licitação, a Êàse de habilitação seÉ realizada depois das fases de lances e de
julgamento.
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusi mente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de iulgamento adotado neste Edital, até a datá e o horário
estabelecidos para abertura da sessão públicâ.
6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as hses de apresentaÉo de proposas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no pnrzo estâbelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
6.4. No cadâsfaDento da proposta lnidal, o llcitante dectarará, em campo púprio do slstêma,
que:
6.4.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições conüdas no edital e seus anexos, bem como
de que cumpro plenamente os requisitos de habilitaÉo definidos no edital.
6.4.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha
habilitaÉo no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.
6.4.3. Declaro para fins do disposto na L€i 14.133, de 01 de abril de 2021, acÍescido pela t€i n'9.854, de
27 de outubro de 1999, que nâo emprego menor de 18 (dezoito) anos em Eãbalho noturtro, perigoso
ou insalubre e não emprego menor de 16 (dszesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condiÉo de aprendiz, nos termos do inciso )OO(III, do art 7" da ConstituiÉo Federal.
6.4.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitaÉo foi elaborada de maneira independente, de
acordo com o que é estab€lecido na InstruÉo Normativa n" 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.
6.4.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia pmdutiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos UI e Mo arL 1o e no inciso III do arL 5" da Constituição
Federal.
6.4.6. Dêclaro quq conforme disposto no arL 93 da l"ei n"8-213, de 24 de iulho de 1991, estou ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de
acessibilidade previstas na legislaçâo.
6.4.7. Declaro que as pmpostas econômicas apresentadas compreendem a inte8ralidade dos custos parâ
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infra legais, nas convenções coleüvas de t'abalho e nos termos de aiustamento de conduta
vigentes na data de entÍega das propostas.
6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá assinalar a seguinte declaração:
6.5.1. Declaro que no ano-calendário de realização da prrsente licitaÉo, não celebrei contratos com a
Administração Pública cuios valores somados extrapolem a r€ceita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
6.6. Nos itens exclusivos para participaÉo de microempresas e empresírs de pequeno porte, a não
assinalaÉo do campo impedirá o pmsseguimento no certamg para aqueles itens;

NS
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6.7. Nos itens em que a participaÉo não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a não assinalaÉo do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido preüsto na Lci Complonlcntar n'r 123. dc 2006. mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa.
6.8. A falsidade da declaração de que trâta os itens 6.4 ou 6.4.1 suieitaÉ o licitante às sançôes preüstas
na Lci n! 14.133. de 2021. e neste Edital.
6.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propostâ ou, na hipótese de a fase de habilitaÉo
anteceder as hses de apresentação de propostas e lances e de iulgamento, os documentos dê habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.10.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentaÉo da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e

da fase de enüo de lances.
6.1l.Serão disponibilizados paÉ acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaÉo de propostas, após a fase de envio de lances.
6.12.0 licitanê que assim deseiar, poderá utilizar a Ferramenta de Lances Automáticos, parametrizando o
seu valor final mÍnimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da propostz e

obedecerá às seguintes regras:
6.72.7. A aplicaÉo do int€ryÀlo mínimo de diferença de valores ou de percentuais enre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaÉo ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

6.72-2- Os lances serão de enúo automático pelo sistema, respêitado o valor final mÍnimo, caso

estabelecido, e o intêrvalo de que trata o subitêm acima.
6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parameEizado no sistema podeÉ
ser alterado pelo fornecedor durante a fas€ de disputa, sendo vedado:
6.13.1. Valor superior ao lance iá registrado pelo fornecedor no sistema, quando edotado o critério de
julgamento por menor pr€ço; e
6.13.2. Percentual de desclnto inferior a lance ,á registrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado
o critério de iulgamento por maior desconto.
6.14.0 valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parameEizado na forma do item
possuiÉ caÉter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotorâ da licitaÉo,
podendo ser disponibili?ado estrita e permanentemente aos órgãos de conb'ole externo e interno.
6.15.40 optar por uülizar a ferramenta de lances automáticos, o licitante ainda poderá reduzir o valor do
seu lance final mÍnimo, porém não podeÉ aumentar o \ralor ou diminuir o percentual de desconto.
6.16.Caberá ao licitante interessado em participar de a licitaÉo acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrent€ da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela AdministraÉo ou de sua desconexão.
6.17.0 licitante deveÉ comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconte€imento que
possa comprometer o sigilo ou a segurançâ, parà imediato bloqueio de acesso.

7. DO PREENCHIiIEIVTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enüar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
7.1.1. Valor Unitário do item;
7.1.2. Valor Total do item;
7.1.3. VariaÉo entre lances automáticos (se optar pela ferramenta de lancês automáticos);
7.1.3.1. A variaÉo entre lances deveÉ respeitar a variação mÍnima definhada pelo órgão comprador;
7 -1.3-2- MaÍca;
7.1.3.3. Fabricante;
7.1.3.4. DescriÉo detalhada do obieto, contendo as informações similares à especificafo do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscriÉo do bem no órgão competente, quand; for o caso; 
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7.1.4. Anexar o arquivo da proposta inicíal.
7.2. Todas as especificações do obieto contidas na proposta vinculam o licitante.
7.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quanütaüvo inferior ao máximo previsto paÍa
contrataÉo.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do obieto.
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assisdndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegafo de
erro, omissão ou qualquer oufo pretexto.
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotáção adequada será a que corresponde à m&ia dos eíetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
7.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislaÉo ügente.
7.7. Na presentr licitaÉo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributaÉo pelo Simples Nacional.
7.8. A apresentaÉo das propostas implica obri8atoriedade do qrmprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênda, assumindo o proponente o
compromisso de exeqrtar o obieto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necesúrios, em quanüdades e qualidades adequadas à perfeita
execuÉo conEatual, promovendo, quando requerido, sua substituiÉo.
7.8.7. O prau.o de \ralidade da pmposa não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
7.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas no[nas de regência de
contratações públicas federa§ quando participarem de licitâções públicas;
7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela AdministràÉo por parte dos conFatados
pode enseiar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, aús o deüdo processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do dr-!-7j- iruuq! X-rl.t-eonstitu rc.l(r ou condenaÉo dos agentes públicos
responsáveis e da empresa conratada ao pagamento dos prejuízos ao eÉrio, caso verificada a ocorrência
de superhturamento por sobrepreço na exec1rÉo do contrato.

8. DA ABERTURA DÂ SESSÂO, CIÁSSIITCAçÃO DAS PROFOSTAS E FORüULAçÂO DE LÂJ{CES
8.1. A abertura da sessão será realizada pela pregoeira responsável, por meio de sistema eletrônico, na
data, hoÉrio e local indicados neste Edital.
8.2. Os licitantes podeÉo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseÍidos no sistema, até o encerramento do recebimento das propostas iniciais.
8.3. O sistema disponibilizaÉ campo púprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.4. Iniciada a etapa compeütiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
8.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoÉrio fixado para abertura da
sessão e as regras estab€lecidas no EditâI.
8.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.7. O intervalo mínimo de difertnça de valores ou percentuais entre os lances, que incidiÉ tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relaÉo à pmposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
RÍ 0,01 (uM CENTÂVO).
8.8. O Iicitante poderá, uma única vsz, excluir seu úlümo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hiútese de lance inconsistente ou inexequível.

,.1..{-.4
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8.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
8.10. Caso seia adotado parà o enüo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Âberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pmrmgaçôes.
8.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá durâÉo de 10 (derz) mitrutos e, após isso, seú
prorrogada automaticâmente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos
do perÍodo de duração da sessão pública.
8.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que ts-ata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorreÉ sucessivamente sempre que houver lances enüados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
8.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme a ordem final de classificação.
8.11. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
8.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitântes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance reBistrado, vedada a idenüficaÉo do licitante.
8.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeüüva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepÉo dos lances.
8.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeim persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente aús decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no síüo eletrônico uülizado para divulgação.
8.15. Caso o licitante não apresente novos lances, concorrerá com o \ralor de sua propostâ inicial.
8.16. Em relação a itens nâo exclusivos para participaÉo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vu encerrada a etapa de lances, será efeürrada a verificação automática, do porte da entidade
empresarial. O sistema idenüficaÉ em coluna própria as micÍoempresas e empresrs de pequeno porte
participantes, procedendo à comparaÉo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos .rrts. ,1,1 (] .+5 (la

lci corn ol!.!\'.r1._!I o ' l2-i-!Lr:a0QO regulamentada pelo Dccrcto n' 8.538. dc :015.
8.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empres:rs de pequeno porte que se
enconEarem na hixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seÉo
considemdas empatadas com a primeira colocada.
8.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo automática para tanto.
8.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, seÉo convocadas as demais licitantes microempr€sa e emprêsa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçâo,
para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
A.76.4. No caso de equi\râlência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteúores, seÉ levado em consideráção
o momento de cadasEo da proposta, sendo que empresír que cadastrou sua oferta primeiro poderá
apresentâr uma melhor oferta.
8.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.77.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seÉ aquele
previsto no nesta ordem;]I

8.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados podeÉo apresentar nova propostá, em
ato condnuo à classificaÉo;
8.17.1.2. AvaliaÉo do desempenho conmtual préüo dos licitantes, para a qual deveúo
preferencialmente ser utilizados regisfos cadasEais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

s"ioq_
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trâbalho, conforme regulamento;
8.17.1.4. Desenvolúmento pelo licitante de progrirma de integridade, confoÍne orientações dos órgãos
dê controle-
8.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
8.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Esado ou do DisEito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaÉo realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
8.17.2.2. Empresas brasileiras;
8.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisâ e no desenvolúmento de tecnologia no País;
8.17.2.4. Empresas que comprovem a prádca de mitigaÉo, nos temos da
dezcmbr!dqZ009.
8.18. Encerrâda a etâpa de envio de lances da sessâo pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantaiosas, após definido o resultado do iulgamento.
8.18.1. Não seÉ admitida a pr€üsão de preços diferentes em raáo de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanlo de lote ou qualquer oufo motivo.
8.18.2. A negociaÉo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçâo
inicialmentê estabelecid4 quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçãq for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do pr€ço máximo definido pela AdministraÉo.
8.18.3. A negociação seÉ realizada por meio do sistem4 podendo ser acompanhada pelos demais
Iicitantes.
8.18.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
8.18.5. O pregoeiro solicitaÉ ao licitant€ mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, enüe a
proposta adequada ao úlümo lance ofertado após a negociaÉo realizada, acompanhad4 se for o cirso, dos
documentos complementares, quando necessáúos à confirmaÉo daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
8.18.6. No caso de negociaÉo por lotes, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (duas) horas
para reespecificar os valores unitários dos itens que compõem os lotes. Em caso de dúüdas durante o
processo, o licitante deveÉ entrar em contato com o suporte da Plataforma-
8.7A.7. É, facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentãda
feita no chat pelo licitante, antês de findo o prazo.
8.19. Após a negociat'o do preço, o Pregoeiro iniciará a aceitaÉo e iulgamento da proposta.

9. DO IULGÂi|ENTO DA PROPTOSTÂ
9-l- Encerrada a etapa de negociaÉo, o pregoeiro verificará sê o licitante proüsoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conforme previsto no 4{. 1 ! (l.r Lcrlrl
1 33 20 legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sançâo que
impeça a participação no certame ou a futura conEataÉo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas [nidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União afencla OV

httos:// www. DortãltransDarencia.sov.b r/ cocs /e n cp)

aÍtipo '12 d

); c
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

9.2. A consulta aos cadasros seÉ realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o a Lei n 4?9 de 1qq?
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
Pregoeiro diligenciaÉ para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpeditiyas Indir€tas. ílN trl3lzolB. alr. 29. círpxt)

%
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9.3.1. A tentativa de burla seÉ verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fo rnecimento
similares, dentre outros. (lti n" 3/20 I B .r rt. 2 9. § 1'r).
9.3.2. O licitânte será convocado para manifestaÉo preüamente a uma eventual desclassificação. (lN n"
3/2 0l B. rrt. 29. §2").
9.3.3. Constatada a existência de sanfro, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condifro de
participaÉo.
9.4. Na hipótese de inversão das hses de habilitaÉo e iulgamento, caso atendidas as condições de
participaÉo, será iniciado o procedimento de habilitaÉo.
9.5. Caso o licitante proüsoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uülizado de algum
ts?tamento hvorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz ius ao beneficio, em conformidade com o
item e 6.4.1 deste edital.
9.6. Verificadas as condiçôes de participaÉo e de utilização do Eatamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaÉo ao obieto e à compadbilidade do
preço em relaÉo ao máximo estipulado para conrataÉo neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no o )7
9.7. Será desclassiffcada a proposta veDcedora que:
9.7.1. Conüver vÍcios insanáveis;
9.7.2. Nâo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.7.3. Apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataçâo;
9.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas rãlor€s inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela AdminisFaÉo.
9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput só seÉ considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
9.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.8.1.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da oferta.
9.8.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencdor cruia proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÉo, equiyalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem preiuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a L€i.
9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em G$o da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, parà que a empreí;:l comprove a
exequibilidade da proposta.
9.10. A comprovação de exequibilidade deverá conter, no mínimo:
9.10.1. Planilha de composiÉo de custos e formação de preços, com discriminação dos custos diretos e
indirêtos, tributos, encar8os sociais, trabalhistat preúdenciários e margem de lucro;
9.10.2. Memória de cálcrrlo dos valores apresentados, com indicação das bases, índices, percentuais e
parâmetros utilizados;
9.10.3. Declaração formal de exequibilidade, assinada pelo representante legal da licitante, atestando que
o valor proposto é suficiente para a execução integral do obieto.
9.11. Caso o custo global estimado do obieto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e FormaÉo de Preços elaborada pela AdministraÉo, o licitante
classificado em primeiro lugar seÉ convoctdo para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua pmposta, sob p€na de náo aceitação dâ proposta.
9.11.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicaÉo exclusiva
cuja produtiüdade seja mensuÉvel e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a
produtiúdade adotada e a quantidade de pessoal que seú alocado na execução contratual.
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9.11.2. Caso a produtiüdade for diferente daquela utilizada pela AdminisEação como referência, ou não
estiver conüda na faixa referencial de produtiüdade, mas admiüda pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
9.11.3. Os licitântes podeÉo apresentãr produtiüdades diferenciadas daquela estabelecida pela
AdministraÉo como referência, desde que não alterem o obieto da contratação, não contrariem
dispositivos legais ügentes e, caso não esteiam contidas nas faixas referenciais de produtiüdade,
comprovem a exequibilidade da proposta-
9.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a exearção do obieto, desde que mantidas as condiçôes para a iusta
remuneraÉo do serviço.
9.72. Erms no preenchimento da planilha não consütuem moüvo para a desclassificaÉo da proposta. A
planilha poderá ser aiustada pelo fornecedor, no pmzo indicâdo pelo sistema, desde que não haia
maioraÉo do preço e que se comprove que este é o bastante para arclr com todos os custos da
contrataÉo;
9.72.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correfo a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime-
9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obieto, podeÉ ser
colhida a manifestaÉo escrita do setor requisitante do serviço ou da área esp€cializada no obieto.
9.14. Caso o Termo de Referência exiia a apresentaÉo de amostra, o licitante classificado em primeiro
Iugar deveÉ apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência sob pena de nâo aceitaÉo da
proposta.
9.15. Por meio de mensagem no sistema, seÉ divulgado o local e hoÉrio de realização do
procedimento para a avaliaÉo das amosúas, cuia pr€sença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitant€s
9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensa8em no sistema.
9.77. No caso de não haver ents-ega da amostra ou ocorTer atraso na ent ega, sem iustincativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta
do licitante seÉ recusada.
9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra[s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçâo de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

10. DÀ FASE DE H.âBTLITAçÂO
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realiza r o obieto da licitaÉo, seÉo exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts.62 a 70 dr Lci n" 14.133.dc2021.
10.2. Quando permitjdâ a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitaÉo serão atendidas mediante documentos equiyalentes, inicialmente apresentados
em u-adução liwe.
10.3. Na hipótese de o licitantê vencedor ser empresa estran8eira que não funcione no PaÍg para fim de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitâção serão
u-aduzidos por Eadutor iuramentado no PaÍs e apostilados nos termos do disposto no Dc(rcto D', 8.í6q
de l9 rir p!]clrq ou de outro que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
10.4. Quando permitida a participaÉo de consórcio de empresrs, a habilitaÉo técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quanütativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeirâ, quando exigida, seÉ observado o somaório dos valores de cada consorciado.

I t\

\!)

I

Rua Joca Galdino, 125, Centro, lc.pulrcE, CEP:62810-000 lTêlofonê: (88) 3ait2-í23t
CNPJ: 35.050.4/fit 0«rí-27 | Eflail: c.m.r.lcepuic.ehdr.ll.coír I wuü.cmtc.put-co.gov.br



a
ICAPUI

I

PODER LEGISLATIVO

10.s. 0 Iicitante primeiro colocado teÉ o prazo de 2 (duas) horas para anexar e encaminhar ao
pregoeiro os seus documentos de habilitação. A Plataforma Licita Mais Brasil, permite quÊ o licitânte
deixe seus documentos preüamente salvos na Plataforma, sendo necessário somente confirmar o envio
dos arquivos durante a hse de habilitâÉo.
10.6. A documentação exigida para fins de habilitaÉo iurídica, fiscal, social e úabalhista e econômico-
financeira, seá composta pelos seguintes documentos:
10.6.1. HabilitaÉo luridica:
10.6.1.1. Cédula de identidade do responsável legal ou dos sócios;
10.6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social com todos os aditivos ou sua respectiva
consolidação em ügor, deüdamente registrados no órgão competente, e no caso de sociedades por ações,
acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais adminisEadores. Em se tratando de sociedades
ciüs, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exerc{cio.
10.6.2. HabititaÉo Flscal, Soclal e TrabalhisE:
10.6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro nacional de Pesma furídica (CNPD;
70.6.2.2. Prova de inscrição no cadastro do contribuinte estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitânte;
70.6.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda FederàI, Estadual e Municipal do domicflio ou sede da
licitante;
10.6.2.4. Prova de situaÉo regular perante o Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situat'o - CRS;

10.6.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a ,ustiça do Trabalho, mediante a
apresentâção de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
10.6.3. QuallffcaÉo Econômlco-Flnarcelra:
10.6.3.1. Balanço PaEimonial e Demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, iá
exigíveis apresentados na forma da lei, vedada a sua substituiÉo pror balancetes ou balanços
proüsórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses
da data de apresentação da propostâ, deüdamente assinado pelo seu representante legal e por
pmfissional contábil registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
10.6.3.1.1. fu empresas criadas no exercício financeiro deverão atender a todas as exigências da
habilitaÉo e poderão substituir os demonstraüvos contábeis pelo Balanço de Abertura.
10.6.3.1.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.6.3.2. Certidão Negativa de Falência e Concordata;
10.6.4. Qua[ncaÉoTécnica:
10.6.4.1. ComprovaÉo de aptidão compadvel em características, quanüdades e prazos com o objeto
desta contràtaÉo, ou com o item pertinente, por meio da apr€sentação de atestados fornecidos por
pessoas iuídicas de direito público ou privado.
10.6.4.1.1. Os atestados deverão r€ferir-se aos bens/serviços fornecidos no âmbito de sua atiüdade
econômica principal ou secundária, especificadas no contrato social ügente da licitante.
1O.6.4.1.2. O fornecedor disponibilizaÉ todas as informações necesúrias à comprovaçâo da legiümidadê
dos atestâdos, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da conb-atante e local em que foràm exeflrtados os serviços, desde que solicitado no
certame pela Pregoeira.
10.6.5. Exi8e.sealnda:
10.6.5.1. DeclaraÉo de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos itens a serem oferüdos
e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital;
10.6.5.2. DeclaraÉo expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
10.6.5.3. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art 7", inciso )OO(III da CF/88;
10.6.6. Obseryâçôes Gerals:
10.6-6-1. Somente haveÉ a necessidade de comprovafro do preenchimento de requisitos mediante
apresentaÉo dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relaÉo à integridade do
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documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN na 3/2018, arL 4e, §1q, e art 6e, §4q)
70.6.6.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidâo dos seus dados cadastrais na Plataforma
Licita Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correÉo ou à alteração dos registms Eo logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
10.6.6.3. A não observância do disposto no item anterior poderá enseiar desclassificação no momento
da habilitação.
10.6.6.4. A verificação pelo pregoeiro, em sÍtios eletrônicos oficiais de ór€ãos e enüdades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitâÉo.
10.6.6.5. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitaÉo somente será feita em
relaÉo ao licitante vencedor.
70.6.6.6. Os documentos relaüvos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao iulBamento das proposas, e apenas do
licitânte mais bem classificado.
10.6.6.7. Respeitada a exceÉo do subitem anterior, relativâ à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitaÉo anteceder as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de .iulgamento, a verificação ou
exigência do presentê subit€m ocorrerá em relação a todos os licitantes.
10.6.6.8. Após a entrega dos documentos para habilitaÉo, não seÉ permitida a substituiÉo ou a
apresentaÉo de novos documentot salvo em sede de diligência, para:
10.6-6.8.1. ComplementaÉo de informações acerca dos documentos já apr€sentados pelos licitantes e
desde que necessáúa parâ apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
10.6.6.8.2. AtualizáÉo de doomentos cuia validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
10.6.6.9. Na análise dos documentos de habilitaÉo, a comissão de contrataÉo poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua yalidade iurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, aEibuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
10.6.6.10. Na hilótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao edital;
10.6.6.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente seÉ exigida para efeito de contrataÉo, e não como condição para participaÉo na
licitação (ArL 4e do Decreto Ne 8.538/2015).

11. DA ATÂ rrE REGTSTRO DE PREçOS
11.1. Homologada a licitaÉo pela autoridade competente, a Cámara Munisipal de lcapuÍ - CE
convocará o proponente vencedor para assinatura da Atâ de Registro de preços, que firmaÉ o
compromisso para futura contratação enFe as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que
integra este Edital.
11.2. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ata de registro de preços, subscrita pela câmara, através do órgão Gerenciador,
representada pelo ordenador de Despesa, e o proponente vencedor, que observará os termos deste
edital e seus anexos e a Lei Federal na 14-133/2021de le de abril de 2021.
11.3. o Proponente vencedor teÉ o prazo de 05 (dtrco) dias, contado a partir da convocação, para
subscrever a Ata de Registro de Preços.
11.4. O prazo de convocaÉo podeÉ ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual perÍodo, mediante
solicitação da parte durante seu Fanscurso, deüdamente iustificada, e desàe que o motivo
apresentado se,a aceito pelo CâmaÍa Municipal de Icapuí/CE.
11.5. o prazo de ügência da Ata de Registro de preços seÉ de 12 (doze) meses e poderá ser
prorrogado, por igual peíodq desde que comprovado a \rantaiosidade, de acordo com o arl g4 d, Lei
ne 74.133 /2021.

{..^-.r.ê
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11.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de regisúo de preços, ou
não aceitar ou não retirar o insEumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, outro
licitante podeÉ ser convocrdo, respeitada a ordem de classificaÉo, para celebrar a contràtaÉo ou a
ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor,
sem pre,uízo da aplicação das sanções previstás na Lei na 74.133/2021 de 1a de abril de 2021, e em
outras legislações apticáveis.
11.7. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições
junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com
os quantitativos e especificações preüstos, durânte a úgência do docrrmento supracitado.
11.8. 0s fornecedores detentores de preços regisEados ficarão obrigados a fornecer o obieto licitado
ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos pErzos a serem definidos no instrumento
contratual-
11.9. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da AdministraÉo Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado,
mediante consultá pÉüa ao órBão Gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor.
11.10. Os órgãos interessados, quando deseiarem hzer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
manifestar seu interesse iunto ao ór8ão gestor do Registro de Preços, o qual indicaÉ o fornecedor e o
preço a ser praticado.
11.11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de reglstro de pÍ€ços não podeÉ exceder,
na totalidade, ao dobro do quantilâüvo de cada item regtsEado na ata de registÍo de preços
para o órgão gerenctador e órgãos parüclpant€s, ltrdepêndentêmente do número de órjãos não
particlpantes que aderirrm-
11.12. CabeÉ ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados
da AdminisEação Riblica, proceder à indicafro do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida
a ordem de classificação.
11.13. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços,
recusando-se a fornecer o obieto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não
aceitando reduzir os preços regisFados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos
casos em que for declarado inidÔneo ou impedido para licitar e contratar com a AdministraÉo Pública,
e ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.
11.14. 0s preços re8istrados poderão ser reústos a qualquer tempo em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados.
11.15. Seráo considerados preços de mercado os preços que forem iguais ou infeúores à média
daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.
11.16. O Ó16o Gerenciador desta Ata convocará o Fornecedor para negociar o preço registrado e
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço regisEado estiver acima do preço de
mercado.
11.17. Caso seia frustrada a negociação, o licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
11.18. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o órgão Gerenciador podeÉ
convocar os demais Fornecedores na sequência de classificaÉo do certame nas mesmas condições ou
cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

12. DO CONTRÂTO
12.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preço, o adjudicatário registrado podeÉ ser
convocado para comparecer peÉnte o órgão ou entidade para firmar conFatações decorrentes da Ata
de Registro de Preços.
12.2. A Adminisüaçâo convocaÉ o adiudicatário para assinatura, mediante correspondência meio
eletrônico ou publicaÉo no site oficial, para que seja assinado no prazo de 0s (clnco) r as, a contar da
data de seu recebimento da convocaÉo, sob pena de decair do direito à conEataÉo, sem prejuÍzo das
sanções preyistas neste Edital.
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72.3. O prazo preüsto no subitem anterior podeÉ ser prorrogado, por igual peíodo, por solicitaÉo
jusüficada do adjudicatário e aceita pela AdministraÉo.
12.4. O prazo de ügência da contratação será aquele estipulado no púprio instrumento contratual e
observará no momento da contrataÉo e a cada exercícío financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a preúsão no plano plurianual, quando ulEapassar 1 [um) exercício
financeiro.
12.5. Na formalizaçâo do conEato ou do insrumento substituto deveÉ haver a indicaÉo da
disponibilidade dos cr&itos orçamentários respectivos.
12.6- Incumbirá à AdministraÉo proüdenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do
paÉgrafo único arL 94 da Lei ne 74.733/2021 de le de abril de 2021.

13. DOS RECUR§O§
13.1. A interposiÉo de recurso referente ao iulgamento das propostas, à habilitaÉo ou inabilitaÉo de
licitantes, à anulaÉo ou revogação da licitação, observará o disposto no ,rt 1Áq d, I ê; 

^a 
1L1?2 Aãrn)1

13.2. O pr^zo recursal é de 3 (trà) dl^ úE1s,..ntados da data de inümação.
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaÉo ou
inabilitaÉo do licitânte:
13.3.1. A intenÉo de recorrer deverá ser manifestada imediatamentê, sob pena de preclusão;
13.3.2. O prazo para a manifestaÉo da intenção de recorrcr rralizada após a habilitaÉo não será inferior
a 10 (dez) minutos.
13.3.3. O prazo para apresentaÉo das razões recursais será iniciado na data de inümaÉo;
13.3.4. Na hipót€se de adoção da inversão de fases preüsta no § 1'do art. lT di Lci n! 14.133, dc 2021. o
prazo panl apresentaÉo das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de iulgamento.
13.4. Os recursos deveÉo ser encaminhados em campo púprio do sistema.
13.5. O recurso seÉ dirigido à autoridade que üver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prírzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pra,zo, encrmiúar
recurso para a autorídade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.7. O prazo parà apresentaÉo de contrarràzões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contãdos da data da intimaÉo pessoal ou da divulgação da interposiÉo do recurso, assegurada a

üsta imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.8. O reorso e o pedido de reconsideraÉo teÉo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscelveis de aproveitamento.
13.10. Os autos do processo permanecerão com üsta franqueada aos interessados no sítio eletrônico da
Plataforma Licita Mais Brasil.

14. DÁ5 TNFRAçÕES ADMTMSTRÂTIVÂS E SANçÔES
14.1. Comete infraÉo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;
74.1.1. Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo,/a pregoeiro/a durante o certame;
14.7.2. Salvo em decorrência de fato supeweniente deüdamente iustificado, não mantiver a proposta
em espêcial quando:
14.1.2.1. Não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaÉo;
14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competiüva; ou
14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5. Apresentar proposta ou amosts? em desacordo com as especificações do edital;
14.1.3. Não celebrar o conrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratzÉo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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14.1.3.1. Recusar-se, sem iustifi€tiva, a assinar o contrato ou â ata de registro de preço, ou a aceitar ou
reürar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pêla AdministraÉo;
14.1.4. Apresentar declaração ou documentaÉo Êalsa exigida para o certame ou prestar declaração
hlsa durante a licitaÉo
14.1.5. Fraudar a licitação
14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer traude de qualquer naturszâ, em especial quando:
14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.6.2. Induzir deliberâdamente a erro no iulgamênto;
14.1.6.3. Apresentar amosra falsificada ou deteriorada;
74.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obieüvos da licitação
74.1.8. praticar ato lesivo preüsto no Ír'L 5" d.r L!'i n.' 1 2.84f). dc 2 0 I 3.

L4.2. Com fulcro na Lci nq i4.133. ([' 202 l. a AdministraÉo podeÉ, garantida a préúa defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adiudicatários as seguintes sanções, sem preiuÍzo das responsabilidades ciül e

criminal:
74.2.1. Advertência;
74.2.2. Multa;
74.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

L+.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou conEatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniÉo ou até que seia promovida sua reabilitaÉo perante a púpria autoridade que
aplicou a penalidade.
14.3. l{a aplicaÉo das sançõ€s seráo conslderados;
14.3.1. A natureza e a graüdade da infração cometida.
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto
14.3.3. As cirürnstâncias a8ra ntes ou atenuantes
l+.3.4. Os danos que dela provierem para a AdminisraÉo hiblica
14.3.5. A implantafro ou o apeúeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.
74.4. A multa seÉ recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dlas úteis, a contar da comunicat'o oficial.
14.4.1. Para as infrações preüstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.L 3, a multa seÉ de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações preüstâs nos itens 14.L.4,14.1.5,14.1.6,14.1.7 e 14.1.8, a multa seÉ de 15% a

3096 do valor do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contÍatar poderâo ser aplicadas, cumulaüvamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicaÉo da sanção de multa seÉ hcultada a defesa do inter€ssado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaÉo.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar sêrá aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 74.1.1,74.7.2 e 14.1.3, quando não se iusüficar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conts'atar no âmbito da
AdministraÉo Pública direta e indireta do ente federàtivo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. PodeÉ ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÉo de inidoneidade parà licitar ou
contratâr, em decorrência da pÉtica das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 74.1.6, 1+.1.7 e

14.1.8, bem como pelas infrações administraünas previstas nos itens 14.1.1, 14.7.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuia
duração observaÉ o prazo preústo no ârt I <6 6<a rie Lci n q 14 171/)n?1
14.9. A recusa iniusüficada do adiudicatário em assinar o conFato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prrzo estabelecido pela Administração, descrita no
item 14.1.3, caracteri?áÉ o descumprimento total da obrigaÉo assumida e o suieitará às penalidades e à
imediata perda da Barantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
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14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitâr e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou conFatar demandará a instauraçâo de processo de
responsabiliaÉo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e intimaÉ o licitante ou o adiudicatário parâ, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 fquinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÉo, o qual será didgido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivaÉo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (ünte) dias úteis, contado do recebimento dos âutos.
74.72. CãbeÉ a apresentação de pedido de reconsideraÉo da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inümação, e
decidido no prazo máximo de 20 (ünte) dias úteit contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrrvenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparâÉo integral dos danos causados.

15. DA Ii{PUGNAçÃO AO EDITÂL E I}O PEDTDO DE E§CTáREGIITEITTO
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da !,si
rr l.!J-3L_d_L2!Zi, devendo protocolar o pedido até 3 (ffis) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
15.2. A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo
específico da Plataforma Ucita Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úteit limitado ao úlümo dia útil
anterior à data da abertura do certame.
15.3. A impugnaÉo e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica,
diretamente através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil.
15.3.1. O licitante que deseiar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, poderá se cadastrar na
Plataforma Licita Mais Brasil de forma gratuitâ, atmvés da opção do Cadastro Simples.
15.4. As impugnaçõ€s e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitaÉo.
15.6. Acolhida a impugnaÉo, seÉ definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS OBRIGÂçÕES DA CONTRÁTÁ,ITE E DÂ CONTRÁTADA
16.1.4s obrigações da Contràtante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

17. DO PÂGAIiIENTO
17.1.4s regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DAS DTSPOSTçÕES GERÂ|S
18.1. Será divulgada ata da sessão públic2 no sistema eletrônico.
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente Fansferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecidq desde que não haia comunicaÉo em
conffi rio, pelo Pregoeiro.
18.3. Todas as r€ferências de tempo no Edital, no aüso e durante a sessão pública observarão o hoÉrio
de Brasília - DF.

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicaá direito à conE?taÉo.
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18.5. As normas disciplinadoras da licitaÉo seÉo sempre interpretadas em hvor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administr'aÉo, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÉo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses orstos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
18.8. O desatendimento de eúgências formais não essenciais não importará o ahstamento do licitante,
desde que seia possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse
público.
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compôem o processo, preraleceÉ as dêste Edital.
18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratâções Públicas
(PNCP), na Plataforma Licita Mais Brasil e no Ender€ço Eletrônico desta Casa Legislativa:
[t 1p s : /l e lr i c-qr1yr!.qqgo v. b r-l .

Icapuí - CE., 30 de abril de 2026.

úrh*."*+foM#wnW*t
Pregoeira
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